
Lançado em 2009 para ofere-
cer moradia para a população, 
o Programa Minha Casa, Minha 
Vida pouco contribuiu para 
reduzir o deficit habitacional, 
principalmente entre a popu-
lação de baixa renda. 

De acordo com uma pesquisa 
da Fundação João Pinheiro, o 
deficit habitacional quantita-
tivo (demanda por residências 
próprias ou alugadas) não sofreu 
alterações significativas. Era de 
6 milhões de moradias em 2009 
e passou para 6,1 milhões em 
2014 — aumento de 1,6%. No 
mesmo período, a média do 
crescimento populacional girou 
em torno de 1% ao ano. 

Além da falta de moradias, 
existe também o deficit habita-
cional qualitativo (residências, 
próprias ou não, com carência 
de infraestrutura básica ou de re-
gularização fundiária). Em 2014, 
de acordo com a Fundação João 
Pinheiro, havia 11,3 milhões de 
famílias morando em locais com 
falta de iluminação elétrica, rede 
geral de abastecimento de água, 
rede de esgotamento sanitário e 
coleta de resíduos sólidos. 

Os números são ainda mais 
alarmantes se vistos na pers-
pectiva do número de pessoas 
que vivem nessa situação. O 
IBGE estima que cada família 
brasileira possua, em média, 
3,3 pessoas. Dessa forma, em 
2014, mais de 57 milhões de 
brasileiros viviam em condições 
inadequadas. 

Para a consultora do Senado 
Rita Fonseca, o Programa Minha 
Casa, Minha Vida não minimi-

zou significativamente o deficit 
habitacional porque a priorida-
de dele não era essa. Segundo 
ela, o real objetivo da política 
pública era mitigar os efeitos da 
crise financeira internacional na 
economia doméstica. 

Rita é uma das autoras do 
estudo Programa Minha Casa, 
Minha Vida: subsídios para a 
avaliação dos planos e orça-
mentos da política pública. O 
diagnóstico do programa é de 
responsabilidade das consulto-
rias de Orçamento e Fiscalização 
do Senado e da Câmara dos 
Deputados. 

— O programa foi adotado 
como medida anticíclica no 
momento de crise econômica 
mundial, em que o governo pre-
cisava entrar com investimentos 
para alavancar a economia, 
gerar renda e criar empregos.  
Para atingir esse objetivo, o 
governo enxergou outra possi-
bilidade, que era minimizar o 
deficit habitacional — analisa 
a consultora.

O estudo das consultorias 
contesta a ideia difundida pelo 
Minha Casa, Minha Vida de que 
a única solução para o problema 
habitacional é a construção de 
novas casas. A locação de imó-
veis vagos, ponderam os auto-
res, também contribuiria para 
reduzir o grupo de cidadãos sem 
habitação. Seria até mesmo mais 
viável economicamente, uma 
vez que aproveitaria o estoque 
ocioso disponível.

Rita acredita que solucionar o 
deficit habitacional por meio do 
Programa Minha Casa, Minha 
Vida é inviável, uma vez que o 
deficit qualitativo é significativa-

mente superior ao quantitativo:
— Dois terços do problema 

são relativos a famílias que 
já têm suas moradias, mas as 
instalações são extremamente 
precárias, sem regulamenta-
ção fundiária. Nesses casos, o  
Programa Minha Casa, Minha 
Vida não resolve nada.

Outra crítica diz respeito ao 
desenho do programa, que 
financia o levantamento de pa-
redes e tetos em lugares remotos 
e esquece o investimento em 
mobilidade e acesso a políticas 
públicas básicas como saúde, 
educação e saneamento. Os 
consultores afirmam que, “sem a 
devida implementação de infra-
estrutura urbana e regularização 
fundiária nos empreendimentos 
construídos, o combate ao de-
ficit quantitativo acaba tendo 
por efeito alimentar o deficit 
qualitativo”.

Organização
O Programa Minha Casa, Mi-

nha Vida beneficia famílias que 
possuem renda de R$ 1,8 mil, na 
faixa 1, até R$ 6,5 mil, na faixa 
3. Acompanhando essa escala, 
os benefícios como subsídios 
e taxas de juros também são 
diferentes. As famílias de renda 
mais baixa podem ganhar até 
90% de subsídio do governo, 
enquanto as de renda mais alta 
não ganham nenhuma subven-
ção — apenas taxas de juros 
menores que as de mercado.

Entre 2009 e 2017, 3,6 milhões 
de famílias foram beneficiadas 
pelo programa. Para isso, o 
governo gastou, no mesmo pe-
ríodo, R$ 388,8 bilhões. 

As habitações populares foram 
pensadas como benefício exclu-
sivo da faixa 1. Nos últimos nove 
anos, 1,2 milhão de unidades 
foram entregues. No entanto, 
o estudo aponta que apenas 
1.850 das 110.129 unidades 
contratadas de janeiro a abril de 
2017 alcançaram famílias com 
renda mensal de até R$ 1,8 mil. 
A consultora explica que esse 
desencontro foi gerado pela 
forte crise financeira.

— Quando o Tesouro que-
brou, o governo deixou de 
ter recursos para subsidiar as 
unidades habitacionais. Se a 
gente for ver qual modalidade 
do programa está funcionando, 
não é mais para as famílias 
com renda de até três salários 
mínimos, porque o governo não 
tem mais dinheiro para pagar 
o subsídio, que era de até 90% 
do valor do imóvel. O governo 
consegue subsidiar apenas os 
projetos habitacionais que são 
apresentados para as faixas que 
conseguem pagar a prestação, 

e o subsídio não é tão alto — 
esclarece Rita Fonseca.

Auditoria
As unidades habitacionais 

populares foram objeto de uma 
auditoria o Tribunal de Contas 
da União (TCU). O órgão anali-
sou vários empreendimentos e 
constatou que uma significativa 
quantidade de moradias foi 
entregue com problemas rela-
cionados à execução das obras, 
como falta de pavimentação 
asfáltica, calçamento, drenagem 
urbana e sistema de esgoto sa-
nitário ou pluvial.

— É difícil dizer estatistica-
mente qual é o percentual de 
comprometimento, de má qua-
lidade nos empreendimentos no 
Brasil. Mas, por essa amostra, 
nós identificamos que boa parte 
dos empreendimentos têm fa-
lhas de construção. Essas falhas 
podem ser atribuídas às constru-
toras, podem decorrer de falhas 
na fiscalização, do processo de 
supervisão e controle dessas 
construtoras também — explica 
o ministro-substituto do TCU 
Weder de Oliveira.

O mofo nas paredes do apar-
tamento de Maria Sandra 
Rodrigues da Costa denuncia 
uma dessas falhas. Ela foi con-
templada pelo Programa Minha 
Casa, Minha Vida no Residencial 
Parque Paranoá, no Distrito Fe-
deral. Desde que se mudou para 
o local, Maria Sandra conta ter 
solicitado a reforma das janelas, 
já que chove dentro de casa, mas 
nenhuma solução foi tomada 
pela Direcional, construtora 
responsável pela obra.

— Quando choveu, eu comecei 
a ver os problemas. Chove dentro 
de casa. Fui à construtora recla-
mar de infiltração umas cinco 
vezes, mas é sempre a mesma 
coisa: eles vêm aqui, colocam 
uma cola na janela e dizem que 
está resolvido, mas é só começar 
a próxima chuva que os proble-
mas reaparecem — conta.

Custos
A Portaria 267/2017 do Minis-

tério das Cidades discrimina os 
valores máximos que podem ser 
gastos pelo governo na constru-
ção das unidades habitacionais. 
As quantias mudam conforme 
o modelo de moradia, se apar-
tamento ou casa, e também em 

razão do estado e do número de 
habitantes do município. O cus-
to médio em 2017, comparando 
o número de unidades contra-
tadas com os valores previstos, 
é de R$ 80,2 mil por unidade. 

Com esse valor, o engenhei-
ro civil Carlos Issa afirma ser 
possível fazer uma casa dentro 
das especificações previstas na 
portaria. Ele explica que o valor 
para a construção da estrutura 
básica costuma ser bem pare-
cido, independentemente do 
padrão final do imóvel:

— Toda casa vai ter tijolo, 
reboco, tubulação hidráulica, 
tubulação elétrica, e esse custo 
não costuma variar muito, não 
existem muitas marcas para esse 

tipo de insumo. O que costuma 
variar no custo da obra é o aca-
bamento. Tem revestimento de 
parede, revestimento de piso e 
iluminação que são mais caros 
que outros.

O pesquisador em arquite-
tura e urbanismo Luiz Alberto 
Gouvêia fez um levantamento 
sobre os incêndios que acon-
teciam de norte a sul do país 
nas unidades habitacionais do 
Programa Minha Casa, Minha 
Vida. A pesquisa constatou que 
os acidentes eram causados por 
sobrecarga transferida à rede por 
equipamentos elétricos.

— A casa era mal construí-
da e as instalações não foram 
pensadas para equipamentos 
como freezer e geladeira. Por 
isso, pegam fogo — afirma Luiz 
Alberto Gouvêia.

Conforme Carlos Issa, as 
exigências para a construção 
de moradias populares são 
modestas e, por isso, levam a 
um nível de acabamento mais 
baixo. Entretanto, nada justifica 
entregar o empreendimento 
com problemas estruturais ou 
que não comportem equipa-
mentos comuns ao dia a dia.

— Pelo custo cobrado, é pos-
sível realizar uma obra sem 
nenhum defeito, funcionando 
tudo perfeitamente — afirma 
o engenheiro.

Infraestrutura
Outro aspecto que comprome-

te os resultados do programa diz 
respeito à falta de equipamentos 
públicos próximos. Segundo a 
auditoria do TCU, 73,4% dos 
moradores sofrem com a falta 
de escolas e creches nas redon-
dezas, 70,2% afirmam não ter 
unidade básica de saúde, 68,1% 

não têm comércio próximo e 
46,8% julgam o transporte públi-
co insuficiente para a demanda.

Para Luiz Alberto Gouvêia, as 
políticas públicas de habitação, 
qualquer que seja o governo, 
têm sempre a mesma caracterís-
tica: a segregação da população.

— A terra urbana é cara, então 
se colocam as pessoas muito 
longe. Isso cria problemas de 
toda ordem porque habitação 
não é só moradia. É moradia 
mais acesso ao trabalho, acesso 
aos equipamentos comunitá-
rios. Quando se constrói um 
conjunto habitacional muito 
longe e não existem esses equi-
pamentos, cria-se um problema 
enorme para a população. Isso 
aconteceu no Brasil inteiro, ao 
longo destes últimos 100 anos 
— afirma o pesquisador.

Marta Amália, outra moradora 
do Residencial Parque Paranoá, 
sofre as consequências do qua-
dro descrito por Gouvêia. Para 
ser beneficiada pelo programa, 
ela precisou, por exemplo, lar-
gar o emprego em Taguatinga, 
cidade localizada a 45 km da 
nova moradia. E não é só: 

— Eu tenho duas filhas, uma 
de 11 anos, que está morando 
com o pai porque eu não conse-
gui a vaga na escola aqui perto, 

e uma com 5 anos, que estuda a 
15 km do apartamento. Eu pago  
R$ 250 de van para levá-la à 
escola, porque o transporte 
escolar do governo não leva 
crianças dessa idade. A menor 
fica, em média, 14 horas fora de 
casa porque precisa sair de ma-
drugada, às 5h, para conseguir 
chegar à escola, e retorna entre 
as 19h30 e as 20h.

Senado
Para tentar solucionar esses 

problemas, o senador Lindber-
gh Farias (PT-RJ) apresentou o 
Projeto de Lei do Senado (PLS) 
465/2016, que atribui a respon-
sabilidade do provimento dos 
serviços públicos básicos aos 
estados, ao Distrito Federal e 
aos municípios. A entrega dos 
empreendimentos pelas em-
preiteiras só será possível se for 
feita em conjunto com os equi-
pamentos de saúde, educação,  
comércio e lazer. 

— Com a experiência acumu-
lada dos últimos anos, foram 
identificados alguns aspectos 
para aprimorar o alcance so-
cial, a eficiência e a efetividade 
do programa. O projeto quer 
garantir os serviços complemen-
tares à habitação — esclarece 
Lindbergh. 

A relatora do projeto na Co-
missão de Desenvolvimento 
Regional e Turismo (CDR),  
senadora Regina Sousa (PT-PI), 
votou a favor da proposta. 

— Todos os entes envolvidos 
precisam trabalhar juntos para 
entregar as unidades habita-
cionais completas. Não adianta 
terminar a obra e a casa ficar um 
ano esperando energia elétrica, 
por exemplo. O projeto vai nesse 
sentido de agilizar o processo — 
argumentou a senadora. 

Outro ponto do projeto diz 
respeito à regularização fundiá-
ria. Muitas unidades populares, 
atualmente, são entregues sem 
qualquer título que dê aos bene-
ficiários garantia jurídica sobre 
o terreno. As famílias se tornam 
donas das casas, mas não da ter-
ra, uma vez que o local continua 
público. Essa questão dificulta 
processos como inventários e 
venda dos imóveis.

— O primeiro conjunto habi-
tacional de Teresina foi entregue 
há mais de 50 anos. Só agora 
as famílias estão recebendo 
os títulos de terra — afirma a 
senadora Regina Sousa.

Minha Casa Minha Vida não reduziu 
deficit habitacional, afirma estudo

Thais Böhm
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Veja todas as edições do Especial 
Cidadania em www.senado.

leg.br/especialcidadania

Deficit habitacional no Brasil 
http://bit.ly/deficitBrasil

Programa Minha Casa, 
Minha Vida: subsídios 
para avaliação
http://bit.ly/subsidiosAvaliacao

Brasil em síntese 
– Habitação
http://bit.ly/sinteseHabitacao
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Demanda por moradias continua a mesma de 2009, quando o programa foi lançado. Especialistas defendem investir em imóveis já existentes

Casas contratadas e entregues de 2009 a 2016
Falta de qualidade

A senadora Regina Sousa defende que 
se dê a posse legal aos proprietários

Na Favela da Rocinha, no Rio de Janeiro, 38 mil imóveis dividem uma área de 95 hectares: Programa Minha Casa, Minha Vida não resolveu problema de moradias precárias

Lindbergh Farias apresentou projeto 
para aperfeiçoar programa habitacional

11,3 milhões  
Deficit qualitativo

6,1 milhões  
Deficit quantitativo

Soluções
Revisão da política habitacional:

• Oferta de financiamento a faixas de 
rendas mais baixas

• Melhor escolha dos locais de construção

• Estruturação urbanística

• Estímulos à disponibilização de imóveis 
fechados para aluguel e incentivo financeiro 

a quem precisa alugar 

Demanda por residências próprias 
ou alugadas a preços baixos
49% ônus excessivo com aluguel
35% coabitação familiar
8% habitação precária
5,1% adensamento excessivo  
em imóvel alugado

Soluções
Recuperação de domicílios

• Linhas de financiamento ou programas 
solidários para obras como telhado e 

instalações sanitárias

• Doação de materiais usados ocorre em 
algumas cidades

Regularização de domicílio
Legalização de terrenos impulsiona 
melhorias. 16,8% (1,8 milhão de 

casas) estão localizadas em áreas não 
regularizadas

Moradias carentes de  
infraestrutura básica

(iluminação, abastecimento de água,  
rede geral de esgoto)

Deficit total de 17,4 milhões de casas

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do processo TC 034.402/2012-8, ref. a onze empreendimentos

Fonte: Fundação João Pinheiro/Centro de Estatística e Informações. Deficit habitacional no Brasil 2013-2014

Fonte: Ministério das Cidades/Secretaria Nacional de Habitação (SNH)

Auditoria realizada pelo TCU aponta problemas na qualidade das habitações

Nos últimos três anos, o número de casas populares contratadas 
diminuiu em consequência da crise econômica no país Defeitos ou vícios contrutivos

Inadequações nas dimensões, instalações 
e materiais empregados na residência e 
indisponibilidade de equipamentos de 
lazer e uso comum

Deficiências na pavimentação asfáltica, 
no calçamento, na drenagem urbana e no 
sistema de esgoto sanitário ou pluvial

Ausência ou insuficiência dos dispositivos 
de acessibilidade para pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida

Deficiência no projeto executivo

Ausência de equipamentos comunitários 
nas proximidades do empreendimento

7,3%

2,9%
31,9%

23,2%21,7%

13%

Contratadas 
1,78 milhão

Entregues     
1,24 milhão

O problema da moradia no Brasil




